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“Dê uma máscara ao homem e ele dirá a verdade.” 
 

Oscar Wilde, morreu em 1900 por complicações da sífilis. 
 
 
 



 

RESUMO 
 

O Planejamento em Saúde, no Sistema Único de Saúde (SUS), tem como            

formalidade, o incentivo federal aos Planos Municipais de Saúde, com duração de            

quatro anos, destes, as Programações Anuais em Saúde. Neste trabalho serão           

discutidos as ações de gestão para o ano de 2018, na cidade de Porto Alegre, dando o                 

destaque para o objetivo de: reduzir a taxa de incidência da sífilis congênita para              

25/1.000 nascidos vivos, na capital com o pior indicador da doença no país (MS, 2017).               

Através sistematização da experiência junto a Assessoria de Planejamento e          

Monitoramento da Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre, no período de junho             

a novembro de 2018. Por tanto caracterizar as ações específicas de Gestão em Saúde              

para o enfrentamento da epidemia, e o envolvimento dos trabalhadores da saúde, que             

devem receber o aporte necessário para sua qualificação, utilizando das ferramentas           

do monitoramento e planejamento, e assim poder desenvolver ações de promoção da            

saúde para a população. 

 

Palavras-Chave: Sífilis; Planejamento; Monitoramento; Gestão em Saúde; Promoção e         

Prevenção; Saúde Coletiva. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ABSTRACT 
 

The Health Planning, in the Unified Health System, has as formality, the federal             

incentive to Municipal Health Plans, with duration of four years, of these, the Annual              

Health Programs, in this work will be discussed the management actions for the year of               

2018, in the city of Porto Alegre, highlighting the goal of reducing the incidence rate of                

congenital syphilis to 25 / 1,000 live births in the capital with the worst indicator of the                 

disease in the country. Through systematization of the experience with the Advisory            

Office of Planning and Monitoring of the Municipal Health Department of Porto Alegre,             

from June to November 2018. Therefore, to characterize the specific actions of Health             

Management to confront the epidemic, and the involvement of workers of health, who             

should receive the necessary contribution to their qualification, using the tools of            

monitoring and planning, and thus be able to develop actions to promote health for the               

population. 

 
KEYWORDS: ​​Syphilis; Planning; Monitoring; Health Management; Promotion and 
Prevention; Collective Health 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Porto Alegre está no segundo ano de uma nova gestão municipal isso quer dizer              

que será o primeiro ano de um novo Plano Municipal de Saúde. Neste plano com               

duração prevista para quatro anos (2018-2021) existem metas a serem trabalhadas no            

período que devem melhorar, progressivamente, ou manter-se igual, para esse tempo           

(metas analisadas e aprovadas pelo Controle Social). Nas metas para 2018-2022 a            

melhoria da taxa de incidência de Sífilis Congênita para 13/1.000 Nascidos Vivos é um              

verdadeiro desafio para a cidade que enfrenta uma crescente expansão dessa doença            

infectocontagiosa causada pela bactéria ​Treponema pallidum. Para o ano de 2018 na            

Programação Anual em Saúde (PAS-2018) o objetivo foi: reduzir a taxa de incidência             

da sífilis congênita para 25/1.000 nascidos vivos, para isso um esforço deverá ser             

realizado para que as mulheres que acessarem a Atenção Primária em busca do             

pré-natal recebam, sempre a oferta do teste rápido, e se necessário o tratamento para              

Sífilis. É necessário diminuir a transmissão, e mais, a coinfecção pelo abandono do             

tratamento, sendo essa uma das alegações das dificuldades encontradas pelos          

profissionais saúde, com relação à adesão, como um desafio a ser superado.  

Campanhas de comunicação em saúde podem auxiliar na conscientização da          

população, sendo também uma ferramenta importante no enfrentamento à epidemia. O           

Ministério da Saúde criou em 2017 o Dia Nacional de Combate a Sífilis em resposta à                

epidemia decretada em 2016, pelo mesmo. É possível o usuário encontrar o material             

desta divulgação ​online​, que tem função informativa sobre realização de diagnósticos e            

tratamentos. O município de Porto Alegre também investiu em comunicação no ano de             

2018 com veiculação de comerciais em horário nobre em canais da rede aberta de              

televisão, mas os serviços de Saúde ainda são a principal ferramenta para combate a              

essa epidemia, fazendo controle dos casos, criando vínculo com os usuários, fazendo a             

busca ativa para início, manutenção e finalização do tratamento, principalmente em           

gestantes. 

Porto Alegre enfrenta uma crescente expansão de contaminação por sífilis. A           

forma mais impactante é a sífilis congênita (pior taxa do Brasil em 2016), que causa               



 

diversas consequências que podem ir desde do aborto, natimortos ou ainda sequelas            

permanentes na criança devida a má formação fetal como alterações ósseas, surdez            

neurológica, dificuldades no aprendizado e deficiência intelectual. O presente trabalho          

busca bases teóricas e práticas que possam ser, e já estão, sendo aplicadas na              

prevenção e combate dessa epidemia, principalmente na Atenção Primária à Saúde,           

que é uma agenda importante, para a atual Gestão da Saúde na Capital. 

Os indicadores de sífilis revelam a importância de políticas de prevenção           

articuladas de maneira intersetorial, com a Vigilância em Saúde, Unidade Básica de            

Saúde e demais níveis de Atenção. Estas ações articuladas devem favorecer a            

melhoria dos índices da doença, já que, quando o tratamento é totalmente aderido, a              

cura é de 100%. 

 

Figura 1- Série Histórica da Sífilis em Porto Alegre 

 

 
A tendência dos últimos anos (Figura 1) é alarmante, por esse motivo tem sido              

visto um grande empenho dos profissionais da saúde no monitoramento deste agravo,            

a fim de melhorar esses índices, que tem apresentado um crescimento anual contínuo. 

 

 



 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

 
O Relatório e o Plano de Ação Estratégico da Organização Pan-Americana de            

Saúde (OPAS) órgão vinculado à Organização Mundial de Saúde, para o período            

2008-2012, para a eliminação da transmissão materno-infantil do HIV e sífilis congênita            

(documento CD50/15), ressaltam que embora muitos países tenham ampliado com          

êxito a resposta ao HIV mediante generalização das pautas de prevenção da            

transmissão materno-infantil, não houve melhora simultânea no acesso ao diagnóstico          

e tratamento da sífilis congênita. Ainda, estes documentos destacam, que persistem           

problemas de cunho organizacional e de gestão nos sistemas de saúde da Região,             

como fragmentação e desigualdade na prestação de serviços, carência e capacidade           

de recursos humanos e falta de insumos (CD50, 2010). Segundo Domingues et al.             

(2013) falhas na trajetória assistencial, como o início tardio do pré-natal, ausência de             

diagnóstico na gravidez e ausência de tratamento dos parceiros, resultaram em           

desfechos negativos para as gestantes portadoras de sífilis. 

Diversos estudos demonstram relação entre coinfecção de Sífilis em portadores          

de HIV, e quando analisada as questões de vulnerabilidade social, evidencia-se que o             

acesso aos serviços de saúde é a maior barreira vivenciada no Brasil. Por             

consequência, o diagnóstico para HIV e sífilis congênita é realizado somente ao            

nascimento da criança. Por esse motivo, o acesso ao atendimento qualificado à saúde,             

deve ser fator de interesse, para a eliminação da transmissão vertical do HIV e Sífilis               

(ACOSTA et al. 2016).  

A coinfecção por sífilis é a doença mais prevalente dentre portadores de HIV.             

Numa análise dos dados socioeconômicos, o fator raça negra se mostrou fator de risco              

para a coinfecção por sífilis dentre as mulheres com HIV (ACOSTA et al. 2016).  

 
Estratégias e ações visando à redução da transmissão mãe-filho         

de HIV e sífilis foram intensificadas na década de 2000, com a instituição             

da obrigatoriedade de notificação de casos ao Sistema Nacional de          

Agravos de Notificação (Sinan) e a celebração do Pacto pela Vida, que            



 

tem entre suas prioridades a redução das mortalidades materna e          

infantil. Ressalta-se também a assinatura na Organização       

Pan-Americana da Saúde/Organização Mundial da Saúde (Opas/OMS)       

de um acordo para eliminar essa transmissão nas Américas. ​(AZEVEDO          

et al, 2017, página 260) 

 

De acordo com Lafetá et al. (2016) a subnotificação dos casos de sífilis em               

gestantes é um dos maiores entraves para o alcance da meta de eliminação da sífilis               

congênita, proposta pela OMS (para o ano de 2015), onde apenas 6,5% dos casos de               

sífilis em gestantes e 24,1% dos casos na forma congênita foram notificados, refletindo             

fragilidade no sistema de saúde pública nacional. Apesar disso, os autores afirmam que             

dificilmente consegue-se estabelecer um grupo de risco para a doença. 

 
A síndrome clínica da sífilis congênita precoce surge até o 2°           

ano de vida e deve ser diagnosticada por meio de uma avaliação            

epidemiológica criteriosa da situação materna e de avaliações clínica,         

laboratorial e de estudos de imagem na criança. Entretanto, o          

diagnóstico na criança representa um processo complexo (...) 

(...) A síndrome clínica da sífilis congênita tardia surge após o 2°            

ano de vida. Da mesma forma que a sífilis congênita precoce, o            

diagnóstico deve ser estabelecido por meio da associação de critérios          

epidemiológicos, clínicos e laboratoriais. Além disso, deve-se estar        

atento na investigação para a possibilidade de a criança ter sido exposta            

ao T. pallidum por meio de exposição sexual. (MINISTÉRIO DA SAÚDE           

2015, p.12) 

 

Intervenções feitas em equipes de saúde podem causar grande impacto nos           

indicadores de Saúde. Em estudo quase-experimental, conduzido na cidade de          

Londrina, Paraná, no período entre 2013 e 2015, foi realizada uma intervenção            

educacional sobre diagnóstico, tratamento e notificação de sífilis com profissionais da           

assistência à Saúde. Como medida do conhecimento antes e após a intervenção a             

média de respostas corretas passou de 53% para 74,3%. Houve importante redução na             

taxa de transmissão vertical da sífilis de 75% em 2013 para 40,2% em 2015. Em 2014                



 

e 2015 não ocorreram registros de mortalidade infantil por esse agravo (LAZARINI et             

al. 2017). Estudos como este demonstram que a melhor ferramenta para o            

enfrentamento da Sífilis são os trabalhadores de saúde. Não existem respostas prontas            

e rápidas o suficientes para diminuir, de um momento para outro, os atuais altos              

índices da doença. 

Rocha et al. (2016) destacam que uma das dificuldades encontradas por           

equipes matriciadoras, na descentralização do aconselhamento e teste rápido para          

HIV, Sífilis e Hepatites é devido a alta rotatividade dos profissionais na atenção             

primária, o que dificulta a continuidade do trabalho realizado. Entre os aspectos            

positivos, estão a realização da capacitação dos profissionais da Atenção Básica. 

Materiais educativos de ações em saúde, especificamente para o enfrentamento          

da infecção por sífilis no Brasil, e políticas efetivas de Promoção de Saúde voltadas a               

informação da população em geral, são escassos na literatura e no ambiente virtual.             

Análises socioeconômicas são insuficientes para estabelecer um grupo de risco para           

essa doença (LAFETÁ et al. 2016). 

Por estes motivos, e pela crescente necessidade de um estudo descritivo sobre            

a importância do Planejamento e as Políticas Públicas de Saúde no âmbito do combate              

à Sífilis, como se articulam efetivamente nos serviços, e como essas ações impactam             

nos indicadores de taxa da Sífilis Adquirida, em Gestantes e Congênita em cidades de              

grande porte, este trabalho se faz oportuno. 

 

3 OBJETIVOS 

 
3.1 OBJETIVO GERAL 

 

Relatar de forma descritiva e crítica as ações específicas para o combate da             

infecção por Sífilis, implementadas pela gestão municipal em saúde de Porto Alegre. 

  



 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 
Analisar do ponto de vista da Saúde Coletiva o monitoramento e avaliação em             

saúde sobre a Sífilis realizado em Porto Alegre; 

Caracterizar as ações específicas de Gestão em Saúde para o enfrentamento da            

Sífilis Adquirida e Congênita para trabalhadores e população em geral. 

 
4 METODOLOGIA 

 
Sistematização da experiência junto a Assessoria de Planejamento e         

Monitoramento da Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre, no período de junho             

a novembro de 2018.  

Esta sistematização levou em consideração a análise de dados secundários de           

acesso público, nos Relatórios de gestão (quadrimestral e anual) disponibilizados pela           

Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de Porto Alegre, e as reflexões a partir da              

experiência vivida no período. Esta sistematização se apoiou também nas          

contribuições da equipe com as experiências por eles vivenciadas. Esta metodologia de            

trabalho é inspirada em Holliday (2006) sobre sistematização que é um exercício que             

se refere, necessariamente, a experiências práticas concretas, com algumas de suas           

múltiplas possibilidades de utilização sendo em trabalhos e educação, e organização           

popular.  

 
5 DESENVOLVIMENTO 
 

A Sífilis tem voltado a crescer nos últimos anos em todo o mundo, uma possível               

explicação para o fenômeno é o avanço no tratamento de Infecções Sexualmente            

Transmitidas (IST) como o HIV, ser uma justificativa para que a população tome menos              

cuidado, e optar por sexo inseguro, sem preservativo. 

Depois de décadas de viver com medo de contrair o vírus do HIV, a população                

se adaptou com a convivência com o vírus. O setor saúde através dos meios de               

comunicação, num esforço de educar de modo qualificado, sem criar estigmas, não            



 

evoluiu muito, e com o passar do tempo foi perdendo força. Por ter um custo alto para a                  

saúde, a prevenção à contaminação pelo HIV/IST é utilizada apenas em período de             

Carnaval. Apesar de ainda ser um tabu, a educação sexual é a ferramenta que mais é                

necessária para promover autonomia dos sujeitos, principalmente das mulheres, para          

uma promoção de saúde baseada na prevenção de riscos. 

Quanto a Sífilis em Gestantes, nos estados, em ordem de diagnóstico por cada             

1.000 nascidos vivos estão os estados do: Mato Grosso do Sul (23,7), Rio de Janeiro               

(23,4) e Espírito Santo (22,4) e Rio Grande do Sul que fica em quarto pior lugar, em                 

2016, com uma taxa de notificação de sífilis em gestante de 20,3 por mil nascidos               

vivos. O Rio Grande do Sul apresentou a maior notificação de Sífilis Congênita com a               

taxa de 12,5 por mil nascidos vivos (MS, 2017). 

 

Figura 2 Taxa de Detecção de Sífilis em Gestante e Congênita por capital nacional em 

2016 

Fonte: Boletim Sífilis MS, Brasil (2017) 

   



 

A Figura 2, demonstra os dados da Sífilis em Gestante e Sífilis Congênita nas              

capitais do Brasil, em 2016. ​Enquanto em destaque quantitativo para Porto Alegre,            

capital nacional da sífilis congênita, ocorre uma semelhança com as capitais da região             

nordeste (Teresina, fortaleza, Natal, João Pessoa, Recife, Maceió e Aracaju), que           

apresentam um ​gap ​(espaço) ​entre a detecção de sifilis em gestante que se apresenta              

com uma taxa inferior que a quantidade de nascimentos com diagnóstico de sífilis             

congênita. Fato que evidencia falha na detecção da doença nas gestantes gaúchas. 

Uma explicação para as altas taxas de Sífilis Congênita por mil nascidos vivos é              

a possível reinfecção da doença nas gestantes, que após e durante tratamento nas             

Unidades de Saúde, são expostas novamente pelos parceiros não tratados, sendo a            

falta de orientação e acolhimento do parceiro, um grave problema de saúde pública.             

Isto acarreta em maiores chances do feto nascer com complicações devida a essa             

exposição. 
Em relação ao acesso ao pré-natal, em 2016, 81,0% das mães           

de crianças com sífilis congênita fizeram pré-natal, enquanto que 13,6%          

não o fizeram e 5,5% apresentaram essa informação ignorada. Em          

relação ao momento do diagnóstico, 57,0% tiveram diagnóstico de sífilis          

durante o pré-natal, 31,1% no momento do parto/curetagem, 7,4% após          

o parto e 0,5% não teve diagnóstico, além de 4,0% de ignorados.            

(MINISTÉRIO DA SAÚDE 2015, p.19) 

 

Muitas mulheres tem dificuldade em aderir ao pré-natal, e as equipes de saúde             

vêm relatando que em diversas situações não conseguem estabelecer vínculo com as            

usuárias do Sistema Único de Saúde. Uma vez tratada, a gestante continuará com o              

resultado positivo do teste rápido, porém no exame com maior acurácia, chamado            

VDRL, será demonstrado um nível reagente, comprovando tratamento adequado ou          

não. 

Através de uma iniciativa da Assessoria de Planejamento e Monitoramento em           

Saúde da Secretaria Municipal de Saúde por meio do ConsolidaSUS (anexo A) que             

desde 2012 propõe a descentralização da Gestão participativa, do planejamento,          

monitoramento e avaliação em saúde e orienta-se pela co-responsabilização, gestão          



 

compartilhada ou cogestão. Conta também com o trabalho protagonista dos apoiadores           

das Gerências Distritais.  

Trabalhadores da Secretaria Municipal de Porto Alegre se empenham em          

qualificar a Atenção à Saúde, para que os indicadores demonstrem a realidade            

situacional da saúde da população. Para isto é necessário um monitoramento efetivo            

com instrumentos apropriados e ferramentas tecnológicas, pois conforme Acosta et al           

(2016), o acesso ao atendimento qualificado à saúde, deve ser fator de interesse, para              

a eliminação da transmissão vertical da Sífilis.  

 
5.1 MONITORAMENTO REALIZADO 
 

As Unidades de Saúde são orientadas a manterem um registro dos usuários            

com teste positivo para Sífilis, como um caderno, por exemplo, no atual sistema ESUS,              

programa disponibilizado pelo SUS, utilizado como prontuário eletrônico nas Unidades          

de Saúde, faz conexão com os demais programas utilizados pela Atenção Primária.            

Nele existem algumas dificuldades pontuais de utilização, no qual não é possível fazer             

uma busca por enfermidade ou condição como sífilis, idealmente surgiria na tela os             

usuários com aquela condição, quem são, onde moram, etc. Limitação do sistema que             

dificulta a busca ativa por exemplo, daqueles que não aderem ao tratamento. 

Também os relatórios da Coordenadoria Geral de Vigilância em Saúde (CGVS)           

dos casos de Sífilis notificados em serviços como hospitais e atendimento móvel (Fique             

Sabendo) por exemplo. São relatórios gerenciais que remetem às Unidades de Saúde            

de referência, as informações daquela pessoa com diagnóstico positivo para o agravo            

Sífilis, e assim é dever da unidade dar continuidade/iniciar o tratamento. 

Nessa experiência, a plataforma Google Drive é a ferramenta de referência. As            

unidades utilizam uma planilha de acompanhamento online, para gestantes com          

diagnóstico de Sífilis, população de grande interesse para melhoria da condição de            

Sífilis Congênita, na capital com pior indicador do país. Nesse acompanhamento são            

preenchidos os seguintes campos: 



 

● Unidade de Saúde; Nome Completo da Gestante; Data de Nascimento;          

Escolaridade; Raça/Cor; Idade Gestacional; Situação de Rua; Data do teste          

(para Sífilis); Dose Prescrita; Data Administração 1° dose; Data Administração 2°           

dose; Data Administração 3° dose; Data do resultado do VDRL Bimestral do            

Parceiro; Situação de Rua; e Observações. 

 

Dados que podem ser registrados também nos cadernos de Gestantes, como           

era feito antes da chegada da internet. Assim as equipes tem condições de melhor              

fazer este acompanhamento por meio desses registros, porém estes dados devem ser            

compilados, e encaminhados para as gerências, para que estas possam participar           

deste processo importante de análise. No entanto, para poder visualizar a situação            

geral dentro das Gerências Distritais, a comparação entre elas é essencial para uma             

análise situacional dos seus territórios. Surge então a necessidade das próprias           

Unidades terem a possibilidade de analisar os seus territórios, dessa necessidade           

surge a planilha de monitoramento das metas voltadas para Atenção Primária, aqui em             

destaque a redução da sífilis congênita. 

 

5.2 PLANILHA DE MONITORAMENTO 

 

Utilizando a tecnología do Google Drive, ferramenta foi compartilhada com as            

Unidades e Gerências, e foram editadas para fácil alimentação dos dados, distribuídos            

por Unidades de Saúde, com cálculos já inserido e tabelas de evolução no ano, e na                

última planilha de cada Distrito um compilado das Unidades. Fornecendo informações           

importantes, para aqueles que acessarem a ferramenta. Apesar de ser uma iniciativa            

da ASSEPLA, a necessidade de se ter uma análise situacional do próprio território             

surgiu das próprias Gerências e Unidades. A equipe da ASSEPLA desenvolveu, no            

período de 3 meses, uma ferramenta que foi implantada nas Gerências distritais, e             

suas Unidades de Saúde, 



 

Houve capacitações baseadas na extração de relatórios do sistema ESUS, para           

todas as Gerências, com pelo menos um representante do monitoramento nas           

Unidades. Nessas capacitações o foco era ensinar como extrair esses relatórios de            

produção das Unidades, para que assim fosse possível preencher a ferramenta a partir             

daí. Mesmo assim, muitas Unidades não estavam conseguindo preencher os dados da            

planilha de monitoramento, por terem problemas de utilização do programa ESUS. 

A seguir, as Figuras 3 e 4, demonstram a parte da planilha onde ocorre o               

monitoramento da sífilis. Os dados deverão ser preenchidos por cada Unidade. 

● Meta 3 PAS -Reduzir a taxa de incidência da sífilis congênita para 25/1.000             

nascidos vivos. Importância do Indicador: O indicador objetiva mensurar e          

monitorar os novos casos de sífilis congênita em menores de um ano de idade e               

expressa a qualidade do pré-natal, uma vez que a sífilis pode ser diagnosticada             

e tratada durante a gestação e durante o parto. O tratamento da gestante reduz              

a probabilidade de transmissão vertical da sífilis e, consequentemente, a sífilis           

congênita. (Fonte: SISPACTO - Ficha de qualificação de indicadores). 

 

Figura 3 Planilha de Monitoramento, Meta da Sífilis Congênita 

 

Os dados devem seguir sendo preenchidos até Dezembro, o Campo da cada            

quadrimestre não é editável para as Unidades, nesse campo será possível ver o             

resultado da soma dos quatro meses. Com os dados do número de crianças dividido              

pelo número de crianças nascidas obtemos os dados necessários para calcular a taxa             

do período, para um resultado parcial. 



 

A seguir na Figura 3, dados de preenchimento opcional para o monitoramento,            

dentro das células de dados solicitados quando necessário, o caminho para busca dos             

dados no ESUS. 

Figura 3 Planilha de Monitoramento, Meta da Sífilis. 

 

Essa planilha de monitoramento continua em aprimoramento, durante a         

distribuição para as Unidades novos apontamentos vão surgindo, reparos listados e           

corrigidos, o plano é que em 2019, já tenha maior aderência das Unidades, e a               

Assessoria de Planejamento inserir mais dados que sejam alimentados         

automaticamente, como os dados das Planilhas IST (enviada pela CGVS com o total             

de testes rápidos e outras informações compiladas), por exemplo. 

No quadro abaixo uma tabela retirada da planilha compilada de uma das            

Gerências, é possível observar uma diminuição dos testes rápidos em gestantes com            

diagnóstico positivo para IST, e um menor demonstrativo de tratamentos completos           

para essas gestantes. Essa visualização com os dados que as próprias unidades            

alimentam, podem causar uma reação diferente do que se fossem dados passados            

pela vigilância por exemplo. Esse protagonismo é importante para um maior esforço em             

conjunto para combater essa epidemia.  

 

 

 

 



 

Figura 5 Planilha de Monitoramento, Compilado Distrito, meta da Sífilis 

 

 

Importante observar na Figura (5) o número de crianças nascidas com           

diagnóstico de Sífilis Congênita, registrado em janeiro, foi maior que o número de             

testes em gestantes, com diagnóstico positivo, mesmo considerando que uma          

gestação tem duração de nove meses, este é um dado importante, devido o histórico              

da cidade. Outro dado interessante de observar a evolução, é o número de parceiros              

tratados, apenas um em janeiro, um em fevereiro e um em agosto. Essa população              

masculina deveria receber uma abordagem específica para este agravo alternativas          

para incentivar o tratamento desses homens, deveriam ser pautadas. 

A falta de profissionais que atuam na Atenção Primária, e de tempo dos             

mesmos, para preencher a planilha são as principais resistências atualmente. É           

necessário frisar que as equipes estão sobrecarregadas, e com o atual parcelamento            

dos salários, a disposição para o engajamento é severamente comprometida.  

 

5.3 BUSINESS INTELLIGENCE (BI) DASHBOARD/SALA SITUAÇÃO: 

 

Em 2017 trabalhadores da secretaria municipal apresentaram um projeto para a           

implantação de um sistema integrado de informações para apoio à gestão estratégica            

da SMS. Com a expectativa de que a implantação de um sistema integrado de              



 

informações iria contribuir para a ampliação do acesso aos dados, e informações em             

saúde de interesse à gestão, e a tomada de decisões de forma estratégica e oportuna. 

Nesse sistema integrado ​Dashboard os dados são padronizados, para         

visualização de todas áreas de interesse da SMS. Com dados confiáveis e já             

tabulados, (Figura 5) essa ferramenta iniciou com os dados da sífilis congênita em             

junho de 2018, e em agosto integrou a Sífilis em gestante e adquirida. 

 

5.3.1 SÍFILIS ADQUIRIDA: 

 

No quadro abaixo podemos observar a série histórica de sífilis adquirida em            

cinco anos, por Gerência Distrital de Porto Alegre, é possível observar uma tendência             

de 2013 a 2015 no total de notificações, um crescimento, que pode estar conectado a               

maior detecção de casos em consequência da implantação do teste rápido na capital             

investigação que tem crescido nos últimos anos, logo em 2016 e 2017 um pequeno              

padrão de diminuição. 

 

Quadro 1 Casos de Sífilis Adquirida Por Ano Diagnóstico e Distrito Sanitário 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:Dados extraidos dia 15/10.https://pentaho-sms-hom.procempa.com.br/pentaho/Home 



 

O ano de 2018, com dados extraídos dia 15 de Outubro, ou seja, parciais deste               

ano, já ultrapassou o total de casos e Sífilis adquirida em relação a 2017, reflexo da                

falta de ações de promoção e prevenção de saúde.  

Chama a atenção no Quadro 1 o número de casos de diagnósticos sem uma              

Gerência de referência, que chegam a 550 no ano de 2015. Esse tipo de falta de                

registro é de extrema preocupação para o Sistema de saúde, que trabalha com a              

concepção de referência ordenadora do cuidado (PNAB). Por outro lado a população            

em situação de rua, sofre imensamente desse agravo. População característica pela           

dificuldade da vinculação à Atenção Primária, de acordo com relatos, principalmente,           

pelas barreiras burocráticas, desnecessariamente impostas por inúmeros trabalhadores        

da atenção, seja por falta de documentos ou desejarem que essa população acesse             

apenas o serviço de Atenção Primária especializado para esse público, o Consultório            

na Rua, ferindo assim o princípio da universalidade no SUS. Por isso a população de               

rua tem uma alta incidencia de Sífilis Adquirida. 

 

Figura 6 Casos de Sífilis Adquirida e Porto Alegre, por ano de diagnóstico e sexo 

 
Fonte:Dados extraidos dia 15/10.​https:// ​pentaho-sms-hom.procempa.com.br/pentaho/Home 

 

Na Figura 6 é possível observar a diferença entre o diagnósticos nos sexos             

feminino e masculino nos anos de 2013 a 2016, tendo uma tendência de diferença,              

mas inesperadamente o cenário de acordo com esses dados muda a partir do ano de               

2017. Esta mudança pode ser especulada de duas formas: uma possível explicação é             

https://pentaho-sms-hom.procempa.com.br/pentaho/Home


 

que os homens passaram a procurar ainda menos os serviços de saúde, que             

historicamente é de fato a população masculina, que quando procura por atendimento            

acaba entrando pelas portas de Urgência e Emergência no SUS, quando o agravo já              

está muito avançado. Portanto existe uma queda em notificação de casos de sífilis em              

homens.  

A segunda opção é que os casos de sífilis de fato aumentaram entre as              

mulheres, esse fator é importante de ser investigado, atualmente a prática de sexo sem              

segurança é muito alta nas faixas etárias mais jovens, sem a liberdade de terem a               

educação sexual, como ferramenta de saúde, os jovens têm suas vidas em risco. 

 

5.3.2 SÍFILIS CONGÊNITA E EM GESTANTE 

 

A Sífilis Congênita é a única com redução de taxa prevista No Plano Municipal              

de Saúde, a melhoria da taxa de incidência de Sífilis congênita para 13/1.000 Nascidos              

Vivos até o ano de 2022. E para o ano de 2018 na Programação Anual em Saúde                 

(PAS-2018) o objetivo é: Reduzir a taxa de incidência da sífilis congênita para 25/1.000              

nascidos vivos, tendo como perspectiva, a taxa atingida em 2017 foi de 32,1/1000             

nascidos vivos, e como pode-se observar no Quadro 2, o parcial da taxa atual de 2018                

está em 31,36/1000 nascidos vivos. Todavia o número absoluto de casos de Sífilis             

Congênita diminuiu em comparação a 2017, até o momento é possível dizer que será              

menor que o ano anterior, mas esse dado só será possível de confirmar após janeiro               

de 2019, pois depende não apenas das notificações de Sífilis, mas também dos dados              

de Nascidos Vivos em toda a Cidade. 

 

 

 

 

 

 



 

Quadro 2 Distribuição da taxa de sífilis congênita por Distrito Sanitário de 2016 a 2018 

(dados parciais, Outubro 2018) 

 
Fonte:Dados extraidos dia 15/10.​https://pentaho-sms-hom.procempa.com.br/pentaho/Hom 

 

A seguir uma breve análise sobre a região da Restinga, localizada no Extremo             

Sul de Porto Alegre. O Distrito com a pior taxa de Sífilis Congênita, historicamente é a                

Restinga, e mesmo com os dados ainda parciais coletados até Outubro de 2018, a              

região apresenta uma taxa elevada de 80,2 crianças com sífilis a cada mil nascidos              

vivos. Os dados sociodemográficos da Restinga podem ser a explicação deste           

panorama, pois a rede de atenção primária em saúde da Restinga, não é menos              

qualificada, que de outras regiões de Porto Alegre. Assim, só a atenção básica não é o                

suficiente para melhorar as taxas da sífilis. 

 

https://pentaho-sms-hom.procempa.com.br/pentaho/Hom


 

Figura 7 Mapa comparativo de renda (IBGE, 2010) na cidade. 

Fonte:ObservaPoa 

 

A região se destaca por ser uma área de vulnerabilidade social, enquanto à             

renda, segundo o IBGE 2010, o indicador de rendimento médio dos responsáveis por             

domicílio, piorou 41,01%, variando de 3,56 para 2,10 salários mínimos, entre 2000 e             

2010, ficando na posição de quarta pior, por região, da cidade, no último censo              

(ObservaPoa). A base da Promoção da Saúde são os indicadores de condições            

econômicas e sociais, quanto maior a vulnerabilidade Social, mais os indicadores de            

saúde refletem essa desigualdade.  

Apesar de possuir uma das maiores concentrações de pessoas negras (pretas e            

pardas) da cidade, apenas 38,5% se autodeclarou negra, no último senso, mesmo            

assim é a segunda maior, já no Extremo Sul, território parcialmente rural, região que              

faz parte da mesma Gerência Distrital, possui apenas 15,7% de população negra.            

Todas essas características devem ser avaliadas no momento do monitoramento, para           

que assim haja planejamento efetivo em saúde para a região. 

No ano de 2018 foi implantada na Região a Clínica da Família José Ceratti              

Lopes. Além de ampliar os atendimentos para os moradores da região, a expectativa             



 

da prefeitura é de que o novo centro atenda a demanda dos postos Macedônia, Pitinga               

e Castelo, que teve seus funcionários transferidos para o novo local, com equipes e              

horários ampliados (PMPA, 2018). 

 

Figura 8 total de notificações de Sífilis Congênita e em Gestante, por mês. 

 

Fonte:Dados extraidos dia 15/10.​https://pentaho-sms-hom.procempa.com.br/pentaho/Home 

 

A Figura 10, retirada do ​Dashboard da Sífilis, demonstra uma alta detecção de             

sífilis em gestantes no início do ano de 2018. Apesar de uma queda nos dois agravos,                

no decorrer do ano, a diferença entre as notificações de Sífilis Congênita diminui em              

relação às gestantes, esse é o dado mais importante de se observar. Isso demonstra              

que existem falhas nos atributos da integralidade do cuidado, para as gestantes. 

Uma das situações mais difíceis, para se reverter esse panorama, no caso da             

consequência de Sífilis Congênita, é a falta a não continuidade do tratamento do             

companheiro, sendo que a inclusão dos parceiros no pré-natal, seria uma importante            

estratégia de combate à Sífilis. Ações com figuras importantes na comunidade, como            

líderes comunitários, para desconstruir antigos comportamentos, uma articulação mais         

ampla, contando com a participação popular podem ser medidas de efeito. Com a             

ferramenta de educação de saúde nas comunidades, principalmente naquelas que          

mais necessitam, de acordo com o conceito de equidade. 

https://pentaho-sms-hom.procempa.com.br/pentaho/Home


 

 

5.4 FIQUE SABENDO 

 

Desde 2017 uma unidade móvel de testagem rápida fica estacionada          

estrategicamente em locais de grande circulação na cidade, aos sábados, como no            

parque da Redenção, principal parque da cidade. Este serviço passou também a            

disponibilizar o tratamento, para aqueles que desejarem iniciá-lo, com a aplicação da            

primeira dose de benzetacil, que pode ser feita no próprio ônibus, caso for desejo do               

usuário, poderá retornar na mesma unidade móvel, para a 2° e 3° dose, flexibilizando              

assim o acesso daqueles que não possuem vínculo a nenhuma Unidade de Saúde, ou              

até mesmo o usuário que pode sentir necessidade de não utilizar o serviço mais              

próximo, para esse tratamento específico, por questões pessoais como         

constrangimento. 

 

 Figura 9 Ilustração da Unidade Móvel Fique Sabendo 

 
 

5.5 DIA NACIONAL DE COMBATE A SÍFILIS 21 DE OUTUBRO 

 

Dia 21 de outubro é o dia nacional de combate à Sífilis, criado em 2017 pelo                

ministério da saúde. No ano de 2018, como caiu em um domingo, o dia 18 de outubro                 

foi a data escolhida pela SMS, através da área de IST/Aids, para promover a ação de                

rua com promoção de testes rápidos para detectar a infecção por Sífilis, HIV e Hepatite               

C. Também houve orientações de prevenção, distribuição de preservativos e atividades           

educativas. O local da ação em saúde foi o Largo Glênio Peres. 

  



 

Figura 10 Imagem do Dia da Ação de 

Combate a Sífilis 

Figura 11 Poster Informativo do Teste 

Rápido 

 

Foto: Cristine Rochol/PMPA 

 

6 CONCLUSÃO 

 
A Assessoria de Planejamento e Monitoramento em Saúde é um local onde            

muitos dos conceitos aprendidos na teoria, durante o curso de Saúde Coletiva, são             

vividos na prática. Foi de grande importância a vivência no âmbito das competências, e              

habilidades do profissional sanitarista, e futuro profissional do SUS. Os conceitos e            

metodologias abordados, relacionados a vários temas, como promoção da saúde,          

planejamento estratégico, epidemiologia, avaliação em saúde, análise de dados,         

organização e programação, financiamento, educação permanente em saúde, entre         

outros, fizeram essa experiência bastante completa, contribuindo para o auto          

(re)conhecimento dentro de um projeto de setor, que é baseado na qualificação do             

Sistema Único de Saúde. 

Os passos dados até o momento, em relação ao combate à epidemia de Sífilis              

na cidade de Porto Alegre, foram no sentido de instrumentalizar as equipes de saúde,              

com ferramentas modernas e atualizar as existentes, mas muito pouco investimento na            



 

qualificação dos profissionais. A alegação dos trabalhadores de que há falta de pessoal             

e a sobrecarga dos que atuam na atenção, é de conhecimento público, fato             

comprovado, pode ser observado nos relatórios de gestão, enquanto existem diversos           

afastamentos, aposentadorias, e a não reposição, muito menos ampliação no quadro           

funcional. Necessário salientar a carência da inserção do Bacharel em Saúde Coletiva,            

que já poderia estar contribuindo de maneira mais efetiva no SUS, como no setor              

citado. A prefeitura assim como todas as esferas têm sofrido com cortes no orçamento,              

parcelamento de salários de profissionais, devida as visões políticas de austeridade           

fiscal. A saúde é altamente prejudicada. 

A promoção da saúde deve ser realizada de maneira intersetorial, no conceito            

amplo, não depende apenas do setor saúde. Mas conforme a Política Nacional de             

Promoção de Saúde, é dever do Gestor municipal: estabelecer mecanismos para a            

qualificação dos profissionais do sistema local de saúde, para desenvolver as ações de             

promoção da saúde. 

A maior crítica aos esforços para o combate à epidemia de Sífilis na cidade, é a                

falta de coordenação e comunicação entre as diferentes áreas do cuidado. Seria            

necessário um fórum intersetorial específico para o combate a Sífilis, que fosse            

especificamente voltado para a troca de informações. As atuais tomadas de decisões            

parecem ser reproduzidas de maneira não planejada. 

O maior obstáculo para a realização deste relato, pode ser sintetizado como            

afirma Minayo (2012) sobre as dificuldades de como tratar os achados empíricos e             

documentais dos trabalhos qualitativos em saúde, e saber de antemão se as            

informações recolhidas, e as análises elaboradas podem ser consideradas válidas e           

suficientes. Imagino que esta preocupação não está apenas na área de trabalhos            

qualitativos, mas deve ser sempre a maior preocupação, de todos que produzem            

trabalhos científicos. 

Para Minayo (2012) fazer ciência é trabalhar simultaneamente com teoria,          

método e técnicas, numa perspectiva em que esse tripé se condicione mutuamente: o             

modo de fazer depende do que o objeto demanda, e a resposta ao objeto depende das                



 

perguntas, dos instrumentos e das estratégias utilizadas na coleta dos dados. À trilogia             

acrescento sempre que a qualidade de uma análise depende também da arte, da             

experiência e da capacidade de aprofundamento do investigador que dá o tom e o              

tempero do trabalho que elabora. 

Por tanto a importância desta experiência, como uma revelação da diferença,           

entre o aprender da academia, e o realizado no cotidiano do Sistema Único de Saúde,               

foram no sentido de qualificar ambos pontos de vistas de uma futura sanitarista. A              

importância de entender a como o planejamento é a base de uma boa Gestão. 
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